Artigo 30.º

1. Se estiverem pendentes acções conexas em tribunais de diferentes Estados-Membros, todos eles podem suspender a instância, com excepção do tribunal demandado em primeiro lugar.

2. Se a acção intentada no tribunal demandado em primeiro lugar estiver pendente em primeira instância, qualquer outro tribunal pode igualmente declarar-se incompetente, a pedido de uma das partes, se o tribunal demandado em primeiro lugar for competente para as acções em questão e a sua lei permitir a respectiva apensação.

3. Para efeitos do presente artigo, consideram-se conexas as acções ligadas entre si por um nexo tão estreito que haja interesse em que sejam instruídas e julgadas em conjunto para evitar decisões eventualmente inconciliáveis se as causas fossem julgadas separadamente.

Antecedentes legislativos:

Artigo 22º da Convenção de Bruxelas:

Quando acções conexas forem submetidas a tribunais de diferentes Estados contratantes e estiverem pendentes em primeira instância, o tribunal a que a acção foi submetida em segundo lugar pode suspender a instância.

Este tribunal pode igualmente declarar-se incompetente, a pedido de uma das partes, desde que a sua lei permita a apensação de acções conexas e o tribunal a que a acção foi submetida em primeiro lugar seja competente para conhecer das duas acções.

Para efeitos do presente artigo, consideram-se conexas as acções ligadas entre si por um nexo tão estreito que haja interesse em que sejam instruídas e julgadas simultaneamente para evitar soluções que poderiam ser inconciliáveis se as causas fossem julgadas separadamente.
Artigo 28º do Regulamento (CE) nº 44/2001:
1. Quando acções conexas estiverem pendentes em tribunais de diferentes Estados-Membros, o tribunal a que a acção foi submetida em segundo lugar pode suspender a instância.

2. Se essas acções estiverem pendentes em primeira instância, o tribunal a que a acção foi submetida em segundo lugar pode igualmente declarar-se incompetente, a pedido de uma das partes, se o tribunal a que a acção foi submetida em primeiro lugar for competente e a sua lei permitir a apensação das acções em questão.

3. Para efeitos do presente artigo, consideram-se conexas as acções ligadas entre si por um nexo tão estreito que haja interesse em que sejam instruídas e julgadas simultaneamente para evitar soluções que poderiam ser inconciliáveis se as causas fossem julgadas separadamente.

Jurisprudência sobre o Art. 22º da Convenção de Bruxelas de 1968:
1. Convenção relativa à competência judiciária e à execução de decisões - Conexão - Noção - Interpretação autónoma - Risque de contrariedade de soluções - Demandes formées contre le propriétaire d'un navire par plusieurs groupes de propriétaires de marchandises en réparation de dommages survenus lors du transport maritime en commun de ces marchandises et fondées sur des contrats distincts mais identiques

O conceito de “conexão” definido no artigo 22º, terceiro parágrafo, da Convenção de Bruxelas deve ser interpretado de forma autónoma e, a fim de satisfazer o objectivo de uma boa administração da justiça, esta interpretação deve ser ampla e abranger todos os casos em que existe um risco de contrariedade de soluções, mesmo que as decisões possam ser executadas separadamente e que as suas consequências jurídicas não se excluam mutuamente. Consequentemente, para que exista conexão entre, por um lado, uma acção intentada num Estado contratante por um determinado grupo de proprietários de mercadorias contra o proprietário de um navio com vista à reparação de um prejuízo causado a uma parte da carga transportada a granel no quadro de contratos distintos, mas idênticos, e, por outro, uma acção de indemnização intentada noutro Estado contratante contra o mesmo proprietário do navio pelos proprietários de uma outra parte da carga transportada nas mesmas condições e no quadro de contratos distintos, mas idênticos aos celebrados entre o primeiro grupo e o proprietário do navio, basta que a instrução e o julgamento separado das duas acções comportem o risco de uma contradição de decisões, sem ser necessário que impliquem o risco de consequências jurídicas que mutuamente se excluem.

-  Acórdão do Tribunal de Justiça de 6 de Dezembro de 1994 -  Processo C-406/92 – caso The owners of the cargo lately laden on board the ship "Tatry" contra the owners of the ship "Maciej Rataj".  (publicado in Colectânea da jurisprudência 1994 I-05439 e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=98837&pageIndex=0&doclang=pt&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=330008  )  (cf. parágrafos 52-53, 55, 57-58, dispositivo 5) 
